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O Município do Àracati, atraves da Secretarja de Saúde, torna público para conhcciurc to dos interessados,
que a Pregoeira e a equipe de apoio, desiglrados pot ato do I'refeko Municipal, quc orâ i egra os àulos,
estêrá realizando licilação ná nodalidade,lr PI{ECÀO, ,m lor )ln ET ETRôNlC^, do tipo menor pleço,
para âleudinrenio do objcto dcsta licitaçao, cortbnne objeto descrito neste udital, 1üdo de conlomidado conr
as regms eíipuládàs nâ Lei 11" 10.520, de 1110'1D0A2, Decreto Federal n' 10.02,1 de 2O/O9|2A)9, l,ei
Conplenlentar n' 12312006 Lci Ccrâl da Microclnprcsa, conr âs alterações dâ [,ei Complcmcntar n"
11'712014, e legislâçào correlalâ âplicândo'se, subsidia âncrrtc, no que couber, a I-ei n" 8.666/93, dc
lll06/9i, coll1 suas álleraçôes. bcl11 como pclas noíras contidas no presente Ddilâl e seus âncxos.

Ddla e Eor.l de Início de
Recebitle lo das j{_!!!2023 - !!.h@min

Data e Hora de Témino de
Recebimento dos r-"idJzon - [!*n!/,nin

Dala e Hora da Díspula de
Lances: üJlXzozt - gLt !L^i"

§'rr\y.bU.orc.l)r k/ccJro ldc íilicdla no link licituçõcs)
Rtferônciu dc Te lpo: Horário Oficiâl de Brasília-I)F

Menor Preço Globâl

Nlrtàniele Gondim Rodrigucs

(;LOSSÁt 0

§ Não havendo expediente ou oconendo qualquer fâto süperveniente que impeça â realização do certame na

data marcadâ, â sessão será automaticamente transferidâ pâÍa o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário e local anteriormente estâbelecido, desde que não haja comúnicação do Pregoeiro em sontrário.

§ Sernpre que as palavras ou siglâs indicadâs abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em

quaisquer de seus anexos, terâo os seguirÍes significados:

x PMA: Preíeitura Müúicípal de Arucali/CE;
t ME/EPP: Mcro enprcsa / Empresa de Pequeno Porle;
t DOE/DOU: Dibio OJicial do Estado / Dititio OJicial da Uniõo;
j,SRP: Sistema de Registro de Preços,
,TCE: Trib dl de Contas do Estado do Ced i.
t BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brdsí|, órgão provedor do sisÍemt1, entidade co 1,'enioda com
estu lu icipdlidade, nedidnte Temo de Apoio Técnico-Operacional em vigor;
r RFB: Receíta Federal do Bratil.

§ O presente Edital e todos os seus ânexos estão acessíveis â quem interessarjunto ao Setor de Licitações
locâlizâdo no endereço constante do preâmbulo deste edital, onde serão fornecidos CRATUITAMENTE, em
ârquivos conlpâtiveis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se fizerem necessários. Na
ocasião o interessado deverá trazer um Pen Drive para a gravaçâo do mesno, onde teÍiL irm prazo de até 24
(vinte e quatro) horas irteis, após o recebimento, para sfetuar, por escrito, qualquer reclamaçâo pertinente à
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falha na gravâção dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: http://municip.r_o_s-t!ç-c9,CayàúiçÍac!e_§
/ www.bll.ors.br.
§ O certame será realizado por meio do aplicativo "Licitações" constante da páginâ eletrônica da Bolsa de
Licitagões e Leilões do Brasil- BLL: www.bll.ors.bt.

1.0 - DO OB.IETO
l.l - A presents Iicitâção tcDr colro objctor ContrÂtâção de empresâ pâr,r prestâção dc scrviços
cspcciàlizados dc rnànutençiio pl.cvcntivâ c corrctivâ com rcposição 30% do pcçâs nos equipâmentos
odontológicos perlencêntes r SecreÍâr'ia Municipal de Saúde de Àracati/CE.
1.2 - O critério de julgameDto adotado será o Menor Preço global, observadas as exigências contidas Deste

F.dilal c scr.rs Ancxos quanto às cspccificaçôes do objelo.

2.0 - DOS ItIiCI]RSOS ORCAMIiNTÁRIOS
2.1. As dcspcsas dccorcnlcs das evcntuais ooDtratações que poderão advir dcsla licilação corrcÍão à co|tâ
dâs seguintes dotâçôes orçamentárias e Í-ontes dc rccursos.

3.0 - DO CREDENCIÀMENTO
l.l - Poderão pârticipâr deslâ Licitâção todâs e quaisquer elrplcsâs ou sociedades, regularmente
eslâbelecidas no Pais, quc sq]arn espccializadas e credcnciadas no objeto destâ licitação e que satisfaçarn
lodâs as exigências, cspccificâçõcs c norrnas cortidas ncstc Edital e seus ,^nexos,
3.2 - Poderão paÍioipar deste Pregão Eletrônico as eDlpresâs que âprcscntarcm toda a documcntâção por cla
cxiSida para respectivo cadâstrame nto j unto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 - E \'edâdâ â pâúicipaçâo de empresâ em [orn1â de consórcios ou grupos dc crnprcsas.
3.4 - Não poderá pafiicipar da licitação â cmprcsa quc cstivcr sob falência, concordata, concurso de credores,
disso[rção, liquidação ou que tenha sido declarada irridônea por órgão ou entidade da adminisnação públicâ
direla ou iidirelâ, federal, cstâdual, municipâl ou Diskito Iredcral ou quc cstcja cumprindo pcríodo dc
suspellsào no ârnbito da âdmiüiÍração municipal.
1.5 'O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou âhavés de empresas associadas à Bolsa de
Licilaçôcs do Brâsil, até no miiirno uma hora antcs do horário fixâdo no edilal pâra o reccbimcnto dâs
proposlas.
3.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documeDtos:

a) lnskumento pafticular de ma|dato outorgando à operador devidamente credeDciadojunto à Bolsa,
podcrcs cspccÍficos dc suâ rcprcscrltâção no pregâo, conlomre nodelo lornccido pcla Ilolsa de Licitações do
Llmsil. (ANEXO lll).

b) DeclaÍação dc scu plcro collhccirreDto, de aceilâção e de âtendimento às exigências de lrabilitação
previsias no Edital, conforme modclo fornecido pela Bolsâ de Licitações do Brâsil.

c) Especificações do produto objcto da licitaçào em conformidade com editâl, consrândo preço,

UNID,A.DE
AI)I\ÍINISTRATIVA

DOTAÇAO
ORCA},IENTARIA

ELEMf,NTO DE
DESPESAS

ORTGEM DOS
I{ECURSOS

Secretaria de Saúde

1001 10 301 008 2.079
Mânutengâo e

Funcionarrento dâ
Atcução Prirnáriâ e

Sccundária

3.3.90.39.00
C)ulros ScÍv dc Terc

Pessoa Juridicà

r600000000

TrânsÍêrência SUS
Bloco de Manutelrçâo

rs00100200

Receita de imposto e

tmns. Saúde

marca e rnodelo e enr caso de itcns cspccíÍlcos mediânle solicitâçâo do pregoeiro no icone ARQ, irsergão de
catáiogos do labricantc. "A empresa parlicipante do ceÍame não deve ser identiÍicada"
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d) O custo de opemcionâlizâção e uso do sistelra ficârá a cargo do Licitaite vencedor do celtantc!
qLrc pâgârá â Bolsa de Licilâções do Brasil, provedora do sistcota cletrônico, o eqLrivalente ao percentual
cstabclccido pclâ mesma sobre o valor contratual aiustado, a título de taxa pelâ ulilização dos lecursos de
lecnologia da informaçâo, cn conloflllidade coln o regulamento operacional dâ Bl-l- Bolsâ de Licitações
do Brâsil. (^NEXO IU.
3.7 - A microenpresa olr elrprcsa de pequeno poúe, além da aprcsentação da dcclamção constânte no
ANEXO V, para fiDS de habilitagão, deverá, quando do cadastranterÍo da proposta ilricial dc preço a ser
digitâdo no sistema, \,erificar nos dados câdastrais sc âssinaloü o regime MI-/EPP no sisterna coDfolnre o seu
regime de tributação para fâzer valcr o dircito de prioridade do desernpâte A.t. 44 e 45 dâ LC l2l12006.

4.0 DO ITEGULÀMENTo OPIRACIONÀL DO CERTAME
4.1 - O cerlâme será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio dâ cquipe de apoio, quc tcrá, cm cspccial, âs

seguintes atribuiÇões:
lr) aconlpanhar os trrbâlhos dâ equipc dc âpoio;
b) responder as questões l'ormulacias pclos f-ornecedores, Íelativas ao ccrtamel
c) abrir âs proposias de preÇos;

d) analisâr a accitâbilidade dâs propostâs;
t) ,i<.eL*ifir.rr propu.t.r. irrdicrrrdo ". -o iro.:
Q conduzir os procedimentos relativos aos lanccs c à cscolha da proposta do lance dc rnenor pÍeço;
g) veriflcar a habilitação do proporente classificado em prineiro lugarl
h) dcclarâr o vcnccdorl
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinôncia dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) e|caminhar o pÍoccsso à âutoridâde superior pâm homologar e âutorizâr a contralâçâo;
l) abrir processo admiDistrativo para apuração dc iffcgularidades visando a aplicação de pcnalidades

previstas na legislação.

5.0 - DO CRF DI]NCIA \4I,NTO NO SI5T[MA LICITACÔES D{ BOLS{ DF, LICITACOFS f
LIiILOES
5.1 - As pessoas.iurídicas ou finnas individuais intcressadas deverão nonrear através do instrurnento de
DlânLlâlo previslo ro ilem J.6 "â", com firmâ reconhecidâ, operâdor devidânlenle credenci:ido en qualquer
ernprcsa associada à Bolsa de LicitaÇõcs do Brasil. âtribuindo podcres para f-oínular lances de prcços e
praticar todos os demais atos e opeÍações no silc: \!rvw.bll.org.br.
5.2 - A pârlicipação do licilânte no pregào eletrônico se dará por meio de paÍicipação direta ou atrâvés dc
ernprcsas associadas à BLi, - Bolsa dc Licitaçôes do Bmsil, a quâl deveú mâniGstâr, por meio de seu

operâdor designâdo, em canpo pr(»r-io do sistema, pleno conhecimento, accitação c atcrdinlcnto às

exigências de habilitação previstas no Edital.
5.1 - O âcesso do operador ao pregãoj paÍe cfcilo dc cncaminhamcnlo dc proposlâ de preço e lances
sucessivos de p,eÇos, crn uomc do licitante, solnenle se dará mediânle préviâ definiÇão de senha privativa.
5.4 - A chavc dc idcntificâção e a senhâ dos operadores poderão ser utilizâdâs em qualqucr pltgão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicilâção do credenciâdo ou por ilriciativâ da BLL - Bolsa De
Liciiaçôes do Brasil.
5.5 E dc cxclusivâ responsabilidâde do usu,rrio o sigilo da senha. bern como seu uso crr qualqucr transâção
efêtuada dirctalrcrtc ou por seu representante, não cabendo a BLl, - Bolsa de Licitações do Brâsil a

rcsponsabilidâde por eventuais danos decorrentes de uso iudevido clâ senha, ainda quc por tcrccir'os.
5.6 - O crcdcnciamcnto do Íômecedor e de seu representante legâl junto ao sistema eletrônico ilnplica a
responsâbilidade legal pclos atos prâlicâdos e a presunção de capaoidade lécnica para rcalização das
trarrsaçôcs ilrcrcntes âo pregão eletrônico,
6,0 - DÀ PÀRTICIPÀCÃO NO PREGÃO

,/rtu "'")t
(§,*.«__
la i,

6.1 - A paÍicipação no Prcgão, nâ Iiorma Eletrônica se dará por meio da digitação dâ
iníansÍcrÍvel do representaDte credellciado (operador da corretora de nreroadorias)

senha pessoâl e

e subsequente
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sistema elotrônico, observados data eencaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do
horário Iimite estabelecido.
6.2 - Caberá ao fornecedor âconpanhar as operações no sistenta eletrônico durantc a scssão pública do
pregào, ficando responsável pelo ônus dccorrente da perda de negócios diante da inobservância dc quaisquer
mcnsagcns cmhidâs pelo sistenra ou da descoDexão do scu lcprcscntantc;
6.3 - O licitante responsâbilizâ-se exclusiva e foflnalmcl]tc pclas transaçõcs cfctuadas em seu nome. âssunle
como Ílrnres e verdâdeiÍas suas propostas e scus lanccs, inclusive os atos praticados diretânlente ou por seu

rcpresentânte, excluída a Íesponsabilidade do provcdor do sistcma ou do órgão ou entidade promotora dâ
licilação por cventLrâis danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda ctue por terceiros.
6.4 - Poderão pa,ticipar deste Pregão interessados crúo ramo de atividâdc scja compatívcl com o objcto dcstâ
licitâção.
6.5 - Será concedido lrátanrento favorecido para as microetnpresas e empresas de pequeno pol1e. para as

sociedades cooperativas rnencionadas rro aÍigo 34 dâ Lei n" 11.488, de 2007, para o agricultor Íàniliar, o
produtor ruml pessoa física e pâm o microempreendedor indivirlual - MEl, nos limites previstos de Lei
CoInplernentar n' 123. de 2006.
6.6 - Quâlquer dúvidr eÍn rclâÇão âo âcesso no sistemâ operâcioDâl, poderá ser esclarecidâ ou âtravés de umâ
ernpresa associada ou pelos telefonesr Curitiba'PR (,+1) 3097'4600, ou através da Bolsa de Licitações do
Br:rsil oü pelo e-rüâil corrtato(4bll.ofg.bt.

6,7 - Não poderão participal destà licitâção os intelessâdos:
6.7.1 - Proibidos de participar de Iicitações e celebrar corÍratos administrativos, Da forma da legislação

vigente;
6.7.2 - Que não atendanl às condiçõcs dcstc Editâlc scu(s) anexo(s);
6.7.1 - Estrangeirôs que não tenhâm representação Iegal no Brâsi1 con poderes expressos pâra rcceber

citação c rcspondcr administrativa ou judiciallrente;
6.7.4 - Sob a lorma de consórcio, qualquer que seja sua constituigão;

6.7.4.1-Não será pernitida a pafticipação de ernpresâs reunidas em consórcio, devido à baixâ
complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresâs que âtuâm no mercâdo tênr
condiçôes de fornccer os bens de I'omra independente. A pâllicipação de empresas reunidas em
consórcio enl procedinrento licitatório deve ser pe nitida eln situações especiais, quando as ernpresas
exisfcntcs no mercado rão tivcrcln condições dc participar sozinhas da licitação, cnr mzão da
complexidâde ôu vullo do objeto.
6.7.5 - Que tenham err cotnum urr ou mais sócios cotistas c/ou prepostos corn procuraçào;
6.7.6 - Quc cstejam clü estado de insolvênciâ civil, processo dc falôncia, rccuperâção judicial ou

exhâjudiciâ1, dissolüção, Iusào, cisào, iDcorporação e liquidação;
6.7.7 Ilrpcdidas dc licitar c contmtâr com a Administração;
6.7.8 Suspensas tenporariamenle de participar de licitação e irnpedidas de contratar coln a

^dnrinisí-açãol6.7.9- Declaradas inidôueâs pclâ Adnrinistração Pública, enquanto perdurarem os motivos
dctcrmirântl)s desla condiçâo;

6.7.10 Servidor público ou enrprcsas cLrjos didgcntes, gerentes, sócios ou componentes de seu quâdro
scjam funcionrrrios ou enrpregados públicos da e,rtidade conh atânte ou respoosávcl pcla licitação;

6.7.1 I EstraDgeiros não autorizadas a contcrcializar no pâísl
6.7.12 Cujo estâtuto ou cortrato sociâl não inclua no objetivo social dâ empresâ atividâde oompatí\,el

coDr o objeto do ceúame.

7.0 - DA APRITSIINTACÃO DA PROPOSTÀ E DOS DOCUMENTOS DE HABILTTACÀO
7.1 - Os licitantes encaminharão, cxclusivâmenle por meio do sistemâ, oonoomitantemente com os
docunlcnlos de habilitâ9ào exigidos no edital, proposlâ com a descrigão do objeio ofetado e o preço, até a
data c o horário estâbelecidos para âbeÍura dâ scssão pública, quândo, enlão, encerrar-se-á automaticamente
â e1âpa de envio dessa documentação.
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7.2 - O envio da proposta, aoonpânhada dos docrnnentos de habilitaÇão exigidos neste ldital, ocofferá por
meio de ohave de acesso e senha.

7.3 - As Microempresas e Ernprcsas dc Pcqucno Porle deveúo encâminhâr a documentação de hâbilitâção,
aindaquehajaalgurnarestriçãodercgularidadefiscaletrabalhista,nosternrosdoâÍ1.43,§lodaÍ,Cnô123,
dc 2006.
7.4 - Incunrbiú âo licilante aconrpanhar as operaÇôes no sistema elehônico duranle a sessão pública do
Prcgão. llcando responsável pelo ônus decolTcrúe da pe|da de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens enritidâs pelo sislema ou de sua desoonexão,
7.5 - 

^té 
â âbeftura da sessão pública, os Iicitanics podcrão rctimr ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriolrnente inseridos no sistema:
7.6 - Não será estâbelecida, nessa etapa do ceÍâme, ordem de classifioagão entre as propostas apresentadâs, o
que sonrente ocorrerá âpós a |ealização dos procedimentos de negociação ejulganento da proposta.
7.7 - Os docuDrentos que compõem a proposta e a habilitação do licitânte melhor classificado soDrente serão
disponibilizados para avaliação do prcgoeiro e para âcesso público âpós o cnccrrarnc|to do cnvio do lances.

II.() - DO PREFJNCHIMENTO I)A PROPOSTA
8.1 - O licitânte deverá enviar sua proposta rnediarrte o preenchimento, no sisterra elehônico, dos seguinles
campos:

8.1.1 - Valor uDitário:
8.1.2 - MaÍca quando couber;
8.1.3 I.âbricanle quando couberi
8.1.4 DcscriÇão dctalh ad a do obj cto, contcndo as info rmaçôes s im ilares à espec ificação do l ermo dc

Itelerência: indicando, no qLre lor aplicálel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, Dúrmero do registro
oLl i|scrição do benr no ór8ào competente, quando Íbr o caso;
8.2 - lodâs âs cspccificâçõcs do ob.icto contidas na proposta vincularn a Contrâtâda.
8,3 - Nos vâlores propostos estârào inclusos todos os custos opcrâcionais, cncargos previdenciários,
tmbalhistâs, tributários, corncrciais c quaisqucr outros que incidam direta ou indiretamenle no fornccimcrlto
dos belrs,
8.4 - Os prcços ofcrados, tarto na proposta iniciâI, quanto Da etapâ de lances, serào de exclusiva
responsabilidade do licitânle, nâo Ihe assislindo o dircito de plcitcar qualquer alteração, sob alegação de erro.
olnissão ou qnâlqLrcl outro prctcxto,
8.5 - o prâzo de validade dâ pÍopoía não s€rá inlcrior a 60 (sessenta) dias, a contar da dâta de sua

8.6 - o descumprimento das regras supranrencionadas pela Adn1inislração por pa|tc dos co|tratados podc
ensejar a fiscalização do'l)ibunal de Conlas da União e. após o devido proccsso lcgal, gcrar as scguirrtes
conscquônciâs: assinatura dc plazo para a adoção das mcdidâs nccessáriâs ao exato curnprimento da lei, nos
te nos do aÍ. 71, inciso IX, da Constituiçào: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
conlrâlâda âo pâgamento dos prejuízos ao erário, caso veÍificâda a ocoffôncia dc supcrfaturamcnto por sobrc
preço na execução do contrato,

q,l) - I)A ABFRTUR{ DA SfsSÃO, CLASSIFICACÀO DAS PROPOSTAS E FOR\4ULAÇÃO Df
I-ANCDS
9.1 - À abeúura dâ presente licitação dar-se-á err sessão públioâ, por meio de sislema elelrônico, na dâta.
horírrio e local indicados nesle Edital.
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas âprescntadas, dcsclassificando desde logo aquelas que não estejanl
cm con[orn]idade com os requisitos estabelecidos neste Editâ1, contenhànl vício\ insuúveis .ru nào

âpÍcscntem as especificâçôes lécDicas exigidas no Termo de Referência.
9.2.1 - Também será DESCLASSIFICADA a proposta que identiÍique o licita|te aDtes da ctapa de

lances. ScÍá motivo de desclassificação se ao cadastrar â propoÍâ no sistema â empresa âcrescente alguma
info.rração que caruclerize a identificagão da mesDra

9.2.2 - A desclassificaçào será senrpre fundarlcntadâ c rcgistrada no sistena, com acompanhâmcnio
eln ternpo real por todos os paúicipantes.
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9.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
conlràÍio. levado a efeito na fase de aceitaçàn
9.3 - O sistema ordenârá automaticaDe[te as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

9.4 - O sistema disponibilizará ca,npo próprio parâ troca de mensagens entÍe o Pregoeiro e os licitantes.
9.5 - Iniciada a stapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivâmente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediâtâmente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo menorpreço global.
9.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observândo o horário fixâdo parâ abeftura da sessão e

âs Íegrâs estsbelecidâs no Edital.
9.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao írltimo por ele ofertado e Íegistrâdo pelo
sistemâ,
9.8 - O intervalo mínimo de diferenga de valores entre os lances, que ircidirá tanto em relâçâo âos lances
irrtermediáÍios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no minimo de 50,00
(cinquenta reais), do valor global nos tennos do artigo 31, parágrafo único do Decreto no 10.024, de 20 de
setembro de 2019.
9.10. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "âberto", em que âs licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos. com prorroBaçôe'.
9.1 l. A etapa de envio de lances na sessão pública durará l0 (dez) minutos e, após isso, será prorogâda
automaticamente pelo sistema quando houver lâlce ofertâdo nos últimos 02 (dois) minutos do peÍiodo de

duração da sessão pública.
9.12. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de proffogação, inclusive quândo se tÍatar
de lânces irtermediários
q.13. Na hipótese de não haver novos lânces na forma estabelecida, a sessão pública será encerradâ

automaticamente,
9.12. No caso de desconexão entre â Pregoeira e o sistema no decoffer dâ etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando a Pregoeira, quando possivel, sem prejuizos
dos atos realizados.
9.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico pâra a Pregoeira persistir por tempo superior a l0 (dez)

minutos, â sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deconidas 24 (vinte e quatro) horas da

comunicação do fâto pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletrônico ntilizâdo para divulgação.
9. i5. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar â fase do disputa.
9.16 - O Critério de julgamcnto adotado será o de menor preço, conforme definido neste Edital e seus

9.17 ' Câso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta.
9.18 - Encerrâda a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o menor preço, pârâ que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociagão em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.18.1 - À negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser âcompanhadâ pelos demais
licitartes. O prazo máximo estipulado para negociâção seú de 05 (cinco) minutos âpós o envio via
sistema,

9.19 - Após â negociação do preço/percentual, o Pregoeiro iniciârá â fase de aceitâção e julgamento da
propoÍa.

10.0 -
IIGAB:
10.1- Elcerradâ a etapâ de negociâção, o pregoeiro examinará a pÍoposta clâssilicâdâ em primeiro lugâr
quanto à adequação ao objeto e a compâtibilidade do preço em relâçâo ao máximo estipulâdo pam a
contratação neste edital e em seus anexos, obse ado o dispositivo no paÍágrafo único do art. 7o e no qo do
ârt.26 do Decreto no 10.02412019.
10.2- Será desclassificada a proposta ou lance vencedor, apr€sentar prego final superior ao preço má\imo
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10.10 - Se a propostâ ou lance veocedor for dcsclâssificâdo, o Pregoeiro examinará a

PREFETTUI'A DO

ARACÂTI

fixâdo (Acordão n" 1455/2018 TCU-Plenário), oü que apresentar marilesÍamente inexequível.
10.2.1- Considera-se inexequivcl a proposta que aprcsente preços global ou unitários sinbólicos, irrisórios
ou rle valor zero, inconrpativeis com os prcços dos insumos e salários de mercado, âcrescidos dos respectivos
encârgos, airda que o âto convooâtório dê licitação não icnha cstabclccido limitcs nlininlos, excelo quândo
sc rclirirern a rlrateriais e instâlâções de propriedade do próprio licilaDte, para os quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade dâ rernunemção.
10.2.2- Cxso ccossário, fâcultativarnente o(a) Prcgoeiro(a) abrirá prazo de no máxilro 0l(uma) lrora pall:t
quc o detentor de melhor lance envie ao e-mail infonnado prova de exequibilidade, dcvcndo dcmonstmr:

b.l) Planilha com os cuslos do produto e com a logística de entregâ no município, evidelciando a

mão dc obrâ crnprcgada bcnl como os encargos âplicados no pessoal cnvolvido conl a entrega;
b.2) Ancxar notas fiscais e ou contatos finnados ânterk rnente que conlprove exequibilidade dos
preÇos ofêrtâdosl

10.2.1- Nào sendo demonstrada a exequibilidade nestcs ternos, o(a) Pregoeilo(a) desclassificará â proposta.
convocando os licitarrtes remancsccrtcs na ordcm dc classificação âtó a apuração dc proposta ou lancc
lencedor que atenda o requisito de exequibilidade.
10.2.4-Se a prcposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências
habilitâtó âs, o(â) Pregoeiro(â) exaniDârá a proposlâ ou o lânce subsequente, veriÍicândo a sua

aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordcm de clâssiÍlcação, e âssim sucessivamente, até a

apuraçào de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constânles no lldital c scus

I0.1.5- Oconendo a situação referida neste subitem, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociâr coln â licilânte pam
que seja obtidâ lllelhor proposta.
10.2.6- Haverrdo necessidade, o(a) Pregoeirc(a) suspenderá a sessão, inlornlândo nova dâla e horário pâm a

10.2.7 Scmprc quc a ploposta uão for âccita, c antcs de o(a) Pregoeiro(a) passâr:i subsequente, hâverá

opção, pelo sistema, da eventuâl ocorrência do empate ficto, previstos nos ârligos 44 e 45 da LC n.123, dc
2006, seguiudo-sc a disciplina antcs cstabclccida, sc for o caso.
10.3- Os licitântcs quc apreseritarcnl prcços cxccssivos após a etapa de negociação ou manifestâmente
inexequiveis serão considerâdos desclâssificâdos, não se âdmitindo complcmentação posterior.
10.4- CoDsiderar-se-ão preços n1ânifeslamenle inexequiveis aquelcs que forenl simbólicos, irrisórios, de

vâlor zero ou inconpâtívcis colü os prcÇos dc mcrcado, acrcscidos dos respectivos encargos,
10.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligênciâs pâra aferir a exequibilidâde e a

lcSalidadc das propostas, devendo apresentar âs provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
10.6 - Nâ hipólese de necessidâde de suspeDsão da sessão públice pârâ â reâlizâÇâo de diligênciâs, conr \,islâs
ao sanernrenlo dàs proposlàs, a sessão pública someDte poderá ser reiniciâdâ rrredianle aviso prévio no
sistema conr, no mhirno, vinte e quah'o horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.7 - O Prcgociro podcrá convocâr o licitantc pâra cnviar doculncnto digital complcmcntar, por mcio dc
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duâs) horâs, sob penâ de Dão aceitâçào da proposta.

10.8 O prazo estabelecido poderá ser prorro8ado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitantc, loflnulada antcs dc lindo o prâzo. c lornlalmcnte aceita pclo Prcgociro.

10.8.1 - Dentre os docurnentos passívcis dc solicitaçào pclo Prcgoeiro, destacam-se os quc contcnham
as características do nraterial olirtado, tais corlo marca, modclo, tipo, Íàbricantc c proccdôncia, alórn dc
ouhas iD[orDrâções pe inentes, a exerrplo de catálogos, folhetos ou propostas, encarninhados por nreio
eletlônico, ou, sc l'or o caso, por oulro Dreio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
cnvio pclo sislelra elelrônico, sob penâ de não aceitâção dâ proposta.
10.9 - O licitantc que |ào aprcscntar o documento comprobâtório, ou cujo produto não atender aos
regulanrentos técnicos pefiinenies e r]onnas tócnicâs brâsilcirâs âplicávcis, não podcrá usu[Iuir dd eplicâção
da margern de prcferência, scrr prcjuízo dâs perralidades cabíveis.

10.9.1 - Nessa hipótesc, bcrn como em câso de inibililaÇão do licilante, âs propostas serào
rcclassilicâdâs, pâm fins de novâ aplicação da tnargcm dc prcfcrôllcia.

proposta ou lance
subs€queDte, e, assim sucessivamente, nô ordcm dc classificação.
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l0.l I - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chât" â nova data e horário
para a suâ continuidade.
10.12 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
âpresentou o lance mais vantajoso, com o Ílm de negociâr a obtenção de Írelhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das prcvistas neste Edital.

10.12.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar coÍr o licitante para que sejâ obtido preço melhor.

10.12.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser âcompanhada pelos demais
licitantes.
10.13 - Nos itens não exclusivos para a pafticipâçâo de microempresâs e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o PÍegoeiÍo passar à subsequente, haverá nova ve ficação, pelo
sistema, dâ eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006,
seguirdo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.14 - Encerrada â análise quanto à aceitâção da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do iicitante,
observado o disposto neste Editâ|.

1T.O - DA HABILITACÀO
1l.l - Como condição prévia ao exame da dosumentação de hâbiliíâção do licitante detentor da proposta
classiÍlcada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprjmento das condições de
paÍticipação, especiâlmente quanto à existênciâ de sanção que impeçâ a pârticipação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I I.LI - Consulta Consolidada de Pessoa JuÍídica do Tribunal de Contâs da União (httpsr//certidoes-

apf.apps.tcu. gov.br/).
11.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

rnajoritário, por forga do aftigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre âs sânções impostâs âo

responsável pela prática de âto de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
,nclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.2.1 - Caso conste na Consultâ de Situâção do Fornecedor a existênciâ de Oconências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificâr se houve frâude por parte dâs emprcsas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.1.2.2 - A tentativa de burla será veÍificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, deúre outros.

11.1.2.3 - O Iicitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
11.1.3 - Constatadâ Â existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
I l.l.4 - No caso de iDabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos aús. 44 e 45 da Lei ComplemeDtar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplinâ ântes
estâbelecida paÍa âceitaçâo dâ proposta subsequente.
11.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confinnação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhálos,
em fonnâto digitâI, viâ e-mail, no prazo de 02 (duas) hoÍas, sob pena de inabilitâção.
l l.3 - Somente hâverá a necessidâde de comprovaçâo do preenchimento de requisitos mediânte apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relagão à integridade do documento digital.
I 1.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legâlmente pelmitidos.
i 1.5 - Se o licitants for a matriz, todos os documentos deverão estar em noms da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aquel€s documentos que, pela própria
Dâtureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome dâ mâtriz.

11.5.I - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial
docuneDtos petinertes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
dessâs contribuições.

com dileÍencâs de númeÍos de
a cenirâlizâcão do Íccolhimcnro
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11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deveÍão encaminhar, nos termos deste
documentação relacionâda nos itens a seguir, para fins de hâbilitâção:

11.6.1.1 - Cédula de Identidade do(s) administrador(r€s);
11.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa

mercantjl dâ Junta Comercial da sede da licitânte;
11,6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidâdo em vigor devidamente

registrado no registro pirblico de empresa mercântil dâ Junta Comercial, em se trâtando de sociedades
e»rpresárias e, no caso de sociedades por âçôesr acompanhado de documentos de eleição de seus
administÍadores;

I 1.6.1.4 - hlscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperâtivâs - no
Cartório de Registro das Pessoas Jorídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;

11.6,1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de emprcsa ou sociedâde estrangeira em
funcionamento no País, e Ato de Registro de Àutorização para Funcionâmento expedido pelo órgão
competente. quândo â atividade assim o erigirl

11.6.1.6- I-nr se lmlândo de microernpreendedor individual MEI: Certificâdo
Microenrpreendedor Individual " CCMEI, cuja accitâqão Íicará condicionadâ
aulenticidade no sítio wwrv.poÍaldoerrpreendedor.gov.br;
11.6.1.7 - Registro na Organização das Coopcrativas Brasileiras, no caso

acomparhado dos scguintcs documcntos:
â. Ato constitutivo ou eslâtuto social, nos termos dos âr1s- l5 a 2l da lei 5.764171;
b. Comprovação da cornposição dos órgàos de administração da cooperativa; (diretoria e

conselheiros), consoânte art. 47 da Iei 5.764/71;
c. 

^ta 
de lindaçào da coopcrativâ;

d. A1a de assembleiâ que aprovou o estatuto sooial;
e. Regimento interno corn a Ata da asscmblcia que o aprovou;
Í. Rcgimcnto dos fundos constituídos pelos cooperados corn a Ata dâ âsscmbleiâ quc os

aprovou;
g. Editais das 03 últirnas lrsscnrblcias gerais exíaordináriâs.

11.6.2 - QUALITICAÇÃO ECONÔMrCO-FrNÀNCETRA

11.6.2.1 - Cerlidão negativa dc Íàlêrcia e concordata expedida pelo distribuidor da sede da licilanle.
I L6.2.2 - Balanço pâtrimoniâl c delrro stmçôes rontábeis (DRE e DLPÁ) do últiDo exercício

liscâI, já exigíveis c âpresenlâdos fit Íohto dt lur', devidamente registrâdo nâjunta cornercial da sede da
licitante, âcompanhado dos termos de aberturâ c dc encerrâmento do Livro Diário - cstcs tcr los
dcvidâmcnto rcgistrâdos nà.luntâ Comercial, que comprovem a boa situagão Íl[anccim dâ cmpresa, corn
vistas aos conrpromissos que terá de assumir câso lhe sejâ adjudicâdo o obielo Iicitado, comprovado através
do cálculo dos seguintes írdices contátrcis. dcvidânrcnte âssinâdo pelo contador responsável, sendo vedâdâ
sua substitLrição por balancclcs ou bâlânços provisórios, podendo ser atualizados por índiccs oflciais quândo
enccrrados há |lâis dc 03 (lrês) nreses dà data de apresentação da proposta.

11.6.2.3 - Seúo considerados colro na fornlâ dâ Lei, o l]âlanço Petrimoniâl e Demonsirações
Conlábeis âssim âpreseDtadosl
â) Sociedâdos cmpresâriâis em geral: rcgistrados ou âulenlicados na Junlâ Colnercialdâ sede ou domicílio
da Licitenle, aco»panhados de cópia do tcflno de âbeúurâ e de encerrarrento do Livro Diário do qual Íoi
cxlmído:
b) Sociedàdcs cmprcsárius, especificamente no câso de socicdâdcs ânônünâs regidâs pelâ L€i no.
6.,10,í/76r rcgistúdos ou auteDticâdos na Junta Colncrciâl dâ sede ou donricilio da lioitante; ou publicados na
iDprensa oficial da Llniio, oLr do Estado, ou do Distrito Fcdcml confornlc o lLrga| em que esteja situadâ â
scdc da compânhia; ou, Írindâ, em jonrêl dc gmndc circulação edilâdo na locâlidade em que está a sede da

da Condigão de

à veriÍicação da

Çompanhia;
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c) Sociedâdcs simples: registrados no Regist.o Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedâde empÍesáriâ, deverá súeitar-se às normas fixadas para as
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial;
d) Às empresas constiluídâs â menos dê um anoi deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidâmente registrados ou aute[ticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante,
âssinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

11.6.2.4 - Entende-se que a expressâo "nâ formâ dâ lei" constante no item 11.6.2.2, deste tópico,
no mínimor bâlanço patrimonial, DRE e DLPA, rcgistro na Junta Comerciâl ou órgão competente, t€rmos de
abertura e encermmento,

11.6.2.5- As cópiâs deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. A
empresa optânie pelo Sistema Público de Escrituragão Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da loi.

11.6.2.5.1. Entende-se que a expressão "na íorma da lei" collstante no item 11.6.2.4 engloba, no
rnirimo:

I) Balango Patrimonial;
II) DRE - Demonstraçâo do Resultâdo do Exercíciot
lll) DLPA - Demonstrâção de lucros ou prejuízos acumulados;
IV) Termos de abertura e de encerrâmento;
V) Recibo de entrega de escrituração contábil digital;
VI) Comprovante/termo de autenticação digital (âssinatura digital), a fim de garantir a autoria, a
autenticidade, a integridade e a validadejurídica do documento digital.

1 L6.2.6 - As cópias deveÉo ser oÍigináriâs do Livro Diário constante do SPED.
1l.6.2.6.1- A Escriturâção Digitâl deverá estâr de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'

142012013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digitâl - SPED. Para maiores
informações, verificar o site www-receita.qov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apres€ntado no prazo que determina o art. 50 das

lnstruções Nonnativas da RFB, bem como o que determina â Jurisprudênciâ no Acórdão TCU no2.66912013
de relatoria do Ministro Valmir Campelo:

11.6.2.7 - Cofi base nas inforrnações constantes das Demonstrâçôes Contábeis/Financeirâs, âs

ompresas deverão apresentar o memorjal de cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que
forem colsidemdâs solventes. Pâra isso serão utilizadas âs seguintes definições e formulações: a boa situação
finaDceira, será baseada na obterrção de índices de Liquidez Cerâl (LG), maior que um (>l), Solvência Geral
(SG), mÂior que um (>1) e Liquidez Coúente (LC), maior que um (>l), resultantes da aplicação dâs

fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Reâlizável a Lopqo Prazo
Passivo Circulante + Exigível aLongo Prâzo

SG = Ativo Totâl
Passivo Circulante + Exigível â Longo Prazo

LC = Ativo
Circulante Passivo Circulante

11.6.2.8. Empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual â l(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido
de 10% (dez poÍ cento) do vâlortotâl estimado da contratação.

Justificativâ: Os índices coadunam-se com o art,31, da Lei 8.66611993 e foram estabelecidos em
valores razoáveis para avaliaÍ a qualificâção econômico-financeira dos licitântes. O índice de Liquidez
CorreDte demoDstra a capacidade ds pagamento a curto pfilzo, relacionando tudo que se oonverterá em
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dinheiro no cu o pmzo conl as dívidas tambérn de curto prazo. indice menor do que 1,00 demonstra quc a
empresa não possui reclrrsos finânceiros para honmr suas obrigaçôes de ouÍo prazo, o que pode in!iabilizàr
â continuidâde das atividades da cnprcsa. O índice de Liquidez Ceral delrorstra a câpacidade de pagamento
da cDlpresa a longo prazo, rclâciolando tudo,qltc se converlerá em alinheiro no cudo e no lorgo prâzo colll âs
dividas tambérn de cufto e dc lougo pmzo. Indice rnenor do quc 1,00 dcrnonstln que a errpresa não possni
recursos financeiros suficientes para pagar âs suâs dívidas â longo prêzoj o qlrc pode conpronieter a

continLridade dâs âlividades dâ ernpresa.

Ncsse âzo, os írdices estabclccidos âtendem ao disposto uo art. 31, §5", da Lei 8.666/93, pois
penritem a comprovação da siluâção financeiÍa da cntprcsa de lormá olrjetivâ, l'oranr estabelecidos
observando valoÍcs usualnrente âdotados para a avaliâçâo da siluação finaDceira das enrpresas c não frus1rân1
ou restringe|l o carálcr compelitivo do cerfanlc, pois forâm eslabelesidos em patâmares mínimos accitáveis,

rl.6.J - euALrFrcAÇÃo rÉcNrc,t »l r-rcrTÀNrt
I 1.6.1.1. Aprcscntação de Atestado (s) emitido (s) por pcssoâ (s) jurídica (s) de dircito público ou privado,
clr nolnc do licilante, que coDprove que o licitântc cícja prcslardo ou tenha prestado eficientemente
serviÇos corrpâtíveis em carâcterísticas, prazos c condiÇõcs colr os scrviços objetos dâ preseDte lioitação.
I 1.6.1.2. Registro ou iuscrição da licitanle na errtidâde de clâsse colnpetente;
1I.6..1. QUALIFICAÇÀO TtrCNICÀ PROFISSIONAL
I L6.,1.LRcgisho ou inscriçâo do responsáveltécnico na entidade de classe competente,
11.6.4.2. Corrprovação do PROPONENTE possui| Responsável [ócnico de nível supcrioí ou tócni(o
onecânico, clctricista ou clckônico): com âptidão para desempeDho de atividades pertencentes ao objeto da
Iicitâção no seu quadlo pernrancrtc. ra dâta previstâ parâ entrega dos docümenlos, profissionâi(is)
rcconhccido pelo Consclho de Chsse competente, detentor de ro lníuimo 0l (ulü) atcstâdo ou ccrtidão de
responsabilidadc técnica! colr o rcspectivo acervo expedido pelo Conselho de Clâsse competente, emitido
por pcssoâ fisica ou jurídica de direito púrblico ou privado, que comprove(rO ter o(s) profissional(is), os
scrviços dc carâctcrísticas lécnicas sinilares as do objeto ora licitado que tenha sido: SERVIÇOS DD
MANUTINÇÀo PREvENTIv^. CoRRFTT\ À coM RrposrÇÀO DL pF.çAs.

PârrigraÍo Únicor apresentação do acervo do rcsponsávcl tóc ico deveúo ser griíados, para melhor
didálicâ de ânalise por paÍe da comissão dc Licitaçâo dos serviÇos a serenr executâdos.
11.h..1.2. . De\erío connar. frclcrcl(i.,1'renre. Jl. i'l RllDÍ)l S DI- ACI R\O Tl ( NlrO o,t du.
ATEST^DOS expedidos pelo Consclho de Clâsse Competente, ern destaque, os seguiDtes dâdos: datâ de
início c termino dos ser\,iços, Iooal de execução, nornc do contratantc c dâ CONI'RATADA, nome dos
rcspcclivos 1écnicos, seus tílulos profissionais e núüncros dc rcgistrc no Conselho dc CIâsse Compotente.
ll.ó.4.1. A oomprovação do víDculo permancntc do profissional com a empresâ fâr-se-á mediante â
enexação da docurnentaçào seguirrte.
a) Sócio contrâlo sociâl e/ou últirno aditivo consolidâdo, ou cstâtuto sociel e1r vigor, devidametrte
registrado no órgào conlpctcntc.
b) Dirctor cópiâ dâ âta de eleição devidarncntc publicada nâ ilrprensâ em se tÍâtândo de socicdadc
.rnôniura.
c) Enpregado - cópia autcoticadâ dâ ficha ou livro de registro de clnprcgados rcgistradâ nà DRT,
acorrpanhâdo (à) dâ cópia da Cafteira dc Trabâlho e Previdênciâ Social e do Registro de Empregado (RE) do
I G I S J., rc.,,nrer ior ao di real:,/at;o. ja 

sess..ô.
d) Contrâto de prestação de scrviços.

11.6,5 - REGULARIDÂDE FISCAL D TRAI}ALHISTÀ
11.6.5.1 'Provade inscrição Do Cadastro Nâcionalda Pessoa JuriLlica CNPJ devidamentc atival
I 1.6.5.2 - Prova dc insciçào Do cadastro de colttÍibuintes lnunicipâl relativo âo domicílio ou scdc de

Licitanle, perlineDte âo scu ramo de alividade e compâtívcl com o obilrto conu.âtuâl;
I I.6.5.J - Prova dc rcgu1âridâde para conl a Fazcndâ lederâ1, l-stadual e Municipal do domicilio oU

Licitante, ou outra cquivalente, rra Íbflüa dâ loi;
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Serviço (FGTS), demonstralldo situação rcgular no cumpÍinrento dos encargos sociais instituídos por lei:
11.6.5.4.1 - No caso de Coopemtivir, a rnesma esth dispcnsada da âprescntáção dos rlocumentos

rclâ1ivos ao FCTS dos co-operados, pam eleito deslâ dispensa, deverá aprcscntâr o seguinte:
a. DECLARAÇ^O constando que, caso vcncedor da licitação, o obl-eto será produzido ou

comercializado por ela própria alravés de seus cooperados.
b. ÀTA DA SIrSS^O cm que os cooperados autorizârâm a coopeEtiva a participâr da licitação (r

executar o conh'âto caso seja vencedora,
c. RELAÇAO DOS COOPER^DOS que produzirâo ou cornercializarão o obieto da liciração

discriminado, comprovando através de documenlo a data de ingresso de cada um deles na cóoperativa.
11.6.5.5 - Prova dc inexistência de débitos inadinplidos perante a Justiça do Trâbâlho, mediânte â

aprcsentâção dc cerlidão Degativâ, nos tcrmos do Título Vll-A dâ CoDsolidâção das Leis do.l.rabalho,
âprovada pclo Decreto-Lei n'5.452, de l. de maio de 1943;

I I.7 OUTROS REQUISITOS DE HABILITÀÇÀO
I 1.7.1 - Declaração de lnidoncidade (ANDXO V);

- 11.1.2 DeclaraÇão de Cumprirnento conr os requisitos dc Ilêbiliração (ANllXO v);
I L7.1 - Declârâçào que não cnrprega menores (ANEXO V);
I1.7.4 - Dcclâraçào de Vinculo (ÂNEXO V);
I 1.7.5 - Declâração de cnquadrâmento colro ME ou Epp ou Cooperâtiva (ANDXO V);
I L7.6 - Declaração de âuienticidade dos documentos (^NtrXO VID.
11.7.7- 

^lvará 
de Licença (Itegistro Sanitário) expedido pela Vigilância Sanitária Esraduâl ou

MuDicipal dâ sede dâ licitantc, deitro do p,.azo de validade.
I 1.8 _ A cxislênciâ de reskição relâtivamcnte à regularidade Íiscâl e trâbalhista não impede que a licitânlc
qlrâlificâdâ corno microcnlpresa ou empresa dc pequero porte seja deolarada vcncedora, uma vez que atenda
a todas as deDrâis exigôncias do edital.
I I.9 _ ,\ cxistênciâ de restrição relâtivarnentc à regularidade fiscal e tr'âbalhista não irnpede que a licitante
qualificâda coDlo microempresa ou emprcsâ de pequeno porte sejâ deolarada venccdora, urna vez quc ateDda
a todas as dcrnais exigências do edilâ1.

11.9.1 - A declaração do veDccdor aoontecerá no monlento imediatamenle posterior à fase de
hâbilitâção.
11.10 - Caso â proposta mais vânlâjosâ seja ofertâda por licitântc qualificada como mioroerrpresa ou
enlplcsa de pequeno porte, e uma vez conslâtada a cxistênciâ de alguma rcslrição no que tange à regularidade
fiscal e trabalhista, a üresma será convocada para, no prazo dc 05 (cinco) dias útcis, após a declaraÇão do

- venccdor, comprovar a rcgularizâção. O prâzo poderá scr prorrogado por igual período, a crilério da
adminisíaÇão pr:tblica, quando rcquerida pclo licitante, mediante apreserÍação dejustificativa.
l l ll -A não-regularizâção fisoale trabalhista no prâzo prcvisto no subitcm ânterior acaffctará â inabilitação
do licitaDte, se,n prcjuízo das sanções previstas nesle Edital, scndo lacultâda a convocâção dos licilântes
remânescertes, na ordem de classificaçào, Se, na ordenr de clâssificâ9ào, seguir-se outra microempresa.
enpresa dc pequeno porte ou sociedadc cooperaiiva com alguma restriçâo na cJocurncntaçiLtr fiical e
íabâlhistâ, será colrcedido o nresmo prazo para regularizâçãô.
I I.l2 _ Ilavendo Decessidade de analisal minuoiosame»tc os documentos cxigidos, o Pregociro suspenderá a
scssâo, inlormaDdo no "chat" a nova dâtâ e horário parâ â ooDtinuidade da mesma.
I l.l3 - Será inabilitado o licitanto que não comprcvar sua habilitaqão, sejâ por Dão apresentar quaisqucr dos
documentos cxigidos, ou apl.csenth-los em desâcordo com o estabelecido Destc Edital.
ILl4 Nos ilens não cxclusivos a microeDlpresas e en.rpresas de pcqueno pode, enl havendo inabilitâçâo,
haverá nova verifioação, pclo sistema, da eventual ocorrôncia do empate ficto, previsto llos ârligos 44 c 45 dâ
LC rr5 I23, de 2006, segLrindo-se a disciplina antes cstabelecida para aceitaçâo da proposlâ subsequente.
I 1.I5 ' o licitante pÍovisoriamente vcnoedor em um lote/item, quc esliver concorrcndo em outÍo lole/item,
llcará obr;gado a cotnprovar os requisilos de hâbilitação cumulâtivânente, isto é, somaDdo as cxigências dos
lotes eln que venceu às dos lotes em qLte estiver concorrendo, e assim sucessivamcnte, sob pena de
inâbililaçào, âléln dâ aplicação d.rs sanções cabíveis.
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I l.l5.l Não llâvendo a con'rprovâção cumulativâ dos
recairá sobre o(s) item(ls) de menor(es) valo(es) cLrja retirada(s)
licitânte nos remanescentes,
11.16 - Constatado o atendimento às exigências de
vencedor,

12.0 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTÀ
12.I - A proposta final do licitante declarado vencedor dcverá ser encaminhada no prazo de 02(duas) horâs,
sob pcnâ de deschssificâção â contâr da solicitação do Pregoeiro no sislema eletrôltico e deverái
12.2 ' Scr redigida em líigua portuguesa, datilogrâfâda ou digitadâ, em umâ via, sem emendas, rasuras,
ent'elinhas ou ressalvas, devendo a r:rhimâ 1'olha scr assiDada e as demâis r.ubricadas Delo licitântc ou seu
.'cpr<.<rr,;rrrc lcgrl.

12.2.1 - Conter a i|dicação do barco, Dúntero da conla e agência do licilànte vencedor, pam fins de
pâgârneDto.

12.2.2 - Não caberá desistêocia por parte dâ licitanle arrernâtadora após o envio da sua proposta
ajustada, sob pcna de aplicâção das penalidades cabiveis_
12.3 - A prôposta final dever'á ser documenlâda nos autos e ser.á levada enr consideraÇão no decomcr da
cxccuÇào do contrato c aplicaçào de cvcntual sançào à ContmlaLla, se for o caso.

12.3.1 - Todas âs cspccillcações do objeto contidas na proposta! tais como rnarca, modelo, tipo.
fâbricantc e procedência. vinculam a CoDtratadâ.
12.4 Os preços deverão scr expressos crn lnoeda correntc nacionâ1, o vâl(x unitário cm algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (ârt. 5. da Lei n.8.666/93).

12.4.1-Ocorrendodivergênciaentrcospreçosu,litárioscopreçoglobal,prcvâleceúoospriuteiros;
no caso dc divergência entrc os valores nuDtéricos e os valores cxprcssos por extenso, prcvàleoerÀo estes
últimos.
12.5 - A oler'là deverá ser Íirme e precisa, Iinilada, rigorosantentc, ao objeto deste Edital, sem conter
âlternâlivas de prcço ou de qualquer oLrlr.a condição que irduza o julgamento a rnais de um resultado, sob
penâ de dcsclassificâÇão.
12.6 - 

^ 
proposta dever'á obcdccer âos lermos dcsle Edital e seus Aucxos, não sendo considerâda aquela quc

nào coÍrcsponda iis especiÍlcaqôes ali contidas ou que estabeleça vítculo à prcposta dc oulro licitante.
12.7 - 

^s 
propostâs que coutenhaln a descrição do objeto, o valor e os docunentos cornplemenlâÍes estarão

disponíveis nâ irternef, após â honmlogêçào.
12.8 - Constatado o atendimeDto das cxigêrrcias fixadas no edilal, a Licitante scrá declarada venccdorâ. e os
presentes à scssào serão comlmicados.
12.8 - Não câbcrá desistênciâ por parte dâ licit:rnte arremâtâdorà npós o envio dâ sua propostâ
a.justadâ, sob pona de aplic:rção dâs Denâlidâdes cabíveis,

I4.() - DOS RECURSOS
14.1 - Declamdo o vcnceclor e decorridâ a tàse dc rcgularizaçào tiscâl e tlâbâlhista da licilânte qlralificada
corno microcrnpresa ou ernprcsa de pequeno pote, se fbr o caso, será concedido o prazo de no míninro
ttintâ (minrtos), para que quâlquer licilânte manitistc â intenção de rccorer, de fornla lnolivâda, isto é,
indicândo conha qual(ís) decisão(ôes) prelende recoffcr e por quais motivos, en câmpo próprio do sistemâ.
14.2 - Havendo qllcm se rrranilcsle, câberá âo pregoeiro vcriflcâr â lelnpestividâde e â existônciâ de
nrorivação da intenção de recou-er', par.a deoidir se admite ou nào o recurso, fundamentadanlente.

14.2.1 - Nessc tÍroniento o Pregoeiro trão adenlrará no tnérito recursal, ntas âpenas veriÍjcará as
condiqões de adolissibilidade do r'ecurso.

14.2.2 - A lâlta dc nrânifestação notivada do licitante quanto à irrtençào de lccorrer inportará a
dccadência dessc direito.

14.2.3 - Ulna vez admitido o recurso, o r€corrente tcrá, â pâfiir de entâo, o prazo de trôs dias pâra
aprcscnlâr as mzõcs, pelo sisternâ eletrônico, ficândo os dcmais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, âplcscnlârem corrtlaüâzões târrbónr pelo sistema clctrônico, erü outros três diâs, quc começarão a
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poderá ser convocâda outra
a negociação! verificada a
a conlrâlâção, Sem preiuizo

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes asseguÍada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses.
14.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitâmento.
14.4 - Or autos do processo permanecerão com vista fÍanqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

15.1.1 - Nas hipóteses de provimento de rccuNo qLre Ieve à anulação de atos ânteriorcs à realização
dâ scssâo pública prcccdente ou em que seja ânulâda a própria scssão pública, situaçâo em que serão
rcpelidos os atos anulados e os qLtc dele dependâm.

15.1.2 - Quando houvcr erro nâ accilâção do preço mclhor classificado ou quando o licilante
dcclarado vencedor nâo assinar o coDh'ato, não retirar o instrutncnto equivalentc ou nao courprovxl ir
regulârizâção fiscâl e trâbâlhista, l1os ter.rnos do ârt.43, sl" da LC n" t2312006. Ncssâs hipóteses, scrão
âdotados os procedinrerÍos imedialânrente postcriores ao enceffanrento da etapa de lances.
15.2 - Todos os lioitantes remânescentes deveúo ser convocâdos pâra âcompanhar a sessão reabertâ,

1 5.2.1 - A convocação se dâú por mcio do sistema eletrônico ("châ1"), e-mail, oU. ainda, fac-sírnilc,
de ôcordo coln a lase do procedimento licitatório.

16.l - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarâdo vencedor, por ato do pregosiro, caso nâo
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, âpós a regular decisão dos recursos
âpresentados,
16.2 - Após a fase recursal, constatada a rcgularidâde dos atos praticados, a autoridade compete[te
homologârá o procedimento licitatório.
16.3 - A autoridâde superior desta licitação se reseÍa o direito de não homologar a presente Licitação, no
interesse da Administração e mediante fundamentação escrita, sem que caiba qualquer das licitantes o direito
de reclamação ou indenização.

17.0 - DO CONTRATO
I 7. I - Após a homo logação será firmado Termo de Contrato, conforme minuta anexa ao presente Ed ital, que
deverá ser assi,rado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de recebimento dâ
convocação encaminhada à licitante vensedora;
17.2 - Alternâtivaments à convocâção para comparccer perante o órgão ou entidade parâ a assinatura do
Termo de ContraÍo ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo paía
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento,

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do âdjudicatáÍio e aceita pelâ Administração.
17. 3 - Qualquer solicitagão de proffogação de pÍazo para assinaturâ do termo de contrato ou instrumento
equivalente, decoffentes desta ticitação, somente seÍá analisada se apresentada ântes do decurso do prazo
para tal e devidamente fundâmentada:
17.4 - O Contrato terá vigôncia pelo prazo de 12 (dozc) meses, contado â pêíir da datâ da sua âssinaturâ,
podcndo 1er sua duração prorrogada conlorme 

^rr. 
57, Il da Lei D" 8.666/931

17.5 - Se â 
^dludicâtáriâ 

irrjustificâdamentc Lecusâr-se a assinâr o Contrato,
licitânte. dcsdc que respeitada orderr dc classificação, pârâ, depois de fcila
aceiiabilidado dâ propostâ c colnprovados os requisitos de hâbilitaçâo. celebrar
dr..rrrroer niri.t:rs rre.,e I -ilJl ( dr, dcrnli. rúri..rd\ oc, le;..i\:
17.6 - A execuçâo contratual scrá âconrpanhâda e fiscalizada por 

^gentc 
públioo espcciâlmeDte dssignâdo

pâra este fim pela Unidade Ce|enciadora da LicitâÇâo, de acordo corn o estabelecido no art.67. d; I_ei

/"'l '-) 
\ ' -\\

Á4.q9 \
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l5.l - A sessão pública poderá ser reaberta:

r6.0 - pA {p.r( DtcACÃo r pA HoMoLoCACÀO

Fedcral nô 8 666/1993, a ser inÍirrnrado quâ|do dà lavmturâ do innfLnnento conu.âtual.
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19.1-AsobrigaçôcsdâContratantesãoaquelasarroladasnaMinLrtaConlratual,ancxodesteeditâj.

2O.O - DAS OBRIGÁCÔIS DA CONTRATADA
20.1-AsobrigâçõesdaContrâtantesãoaquclâsârroladasnaMiDutaContratual,âDexodesteedilal.

18.0 - DO REAJUSTAMENTO
18.1 - O vâlor do presente Contrato não sofrerá reajuste ântes de decorridos 12 (doze) meses do contrato,
lripóLese l]a qual poderá ser Ulilizadô o indice ICP-M da Fundaçào Cerúlio Vargaj.

- DO ltlcE DEÀ
rccebimento c aceitação do objeto cstão previstos nâ Conúâtual, anexo dcste

TO
Minuta21.1 - Os critérios de

edital.

22.0 - DO PAGAMENTO
22.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratânte, em âté 30
(1rintâ) dias contados a pârtir da data da apresentação daNotâ Fiscal/Fatura pela Contratada;
22.2 - HâveDdo erro na apresentação da Nota Fiscal/Faturâ ou circunstância que impeça a liquidação da
despesâ, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as rnedidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo pâra pagamenlo iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, nâo
acarretando qualquer ônus para a Contrâtântei
22.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Aú. j2" da Lei
Compleme[tar n' 123106, nâo sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abmngidos pelo
referido regime;
22.4 - O pagamento será efetuado por meio de trânsferência bancária em conta corrente, na agência e
cstabelecimento bancário indicado pelâ Contratadâ;
22.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualqu€r despesa que venha a ser efetuada pela Contratadâ,
que porventura Dão tenha sido acordada no contrato;
22.6 - A Liberação do pagâmento fica condicionada à apreseotâção de documentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originâis ou de xerocópia autenticadâ, da regularidade paía com as Fazendas Federat
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e
Trabalhistâ (CND Trabalhista);
22.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidagão por qualquer
obrigação finâ,rceirâ, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensagão financiira por
atrâso de pagamento,

23.0 . DA SUBCONTRÀTACÃO DE TERCEIROS
23.1 Não Será aceito â subcontratação dos serviços oriundo do contrato original.

24.0 . DA GARÂNTIA CONTRATUÀL
24.1 - A critério da Ad,ninistração e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta
contratação visando à segurança da execuçâo do contrato e eventuais alterações.

25.0 - DAS PENALIDADES E SANCÔES AD14TNISTRATIV AS
25.1 As penalidades estão previstas na Minuta do Contrato anexa a este edital.

26.0- DO PEDIDO DE ESCLARTCIMENTO E IMPUCNACÃO:
26.1 _ [§CLARECIMENTO:

26.1.1 - Os pedidos de esclarecimentos refercntes ao presente edital e seus ânexos, deverâo ser
enviados para o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis ânteriores a data fixada para aberlura da sessão públicâ,
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exclusivamente âtravés do meio eletrônico: nataniere.qondirr(dlracati.ce.qov.br, identificando o rúmero do
pregão.

26 1.2 _ o pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias írteis, contado
da.data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
editâl e dos anexos;

26.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;

.. 26.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgâdas pelo sistema € vincularão ospaúicipantes e a administrâção.

27.2 _ IMPUGNÂCÁO:
27.2.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para aberturâ da sessão públicâ, qualquer pessoa

poderá impugnar o presente Edital, medi.nte petição por;scrito, protocolizada, na sala-de liÉitagâes da
Prcfeitura, situada no enderego constante do preâmüuro deste àital ou atrâvés do meio eretrônico:
nâtaniclg.sondim@4iacati.ce.qov.br, que preencham os seguintes requisitos:

27.2.1.1 - o endereçamento ao pregoeiro da prefeiúra Munióipal de ARACATI;
27.2.12 ' a identif)ca'ção precisa e completa do autor e seu representante legar (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, coniendo o nome, prenome, estado civil, profissãà, domicílio.
número do documento de identificação, dentro do prazo editaliciô;

27.2.1.3 - o fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos;

2',7.2.t 4 - o pedido, com suas especificações:

ânexos, decidir
impugnaçâo;

Caberá ao l)regoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elabomção dcsle Editâl e seus
soble a impugnação no prâzo de ató 02 (dois) diâs úteis coDtados dâ data de recebimento da

27.2.3 - No caso de acolhimento da petição co,tra o âto convocatório, scÍá desiguada Dova data para
a realizaÇão do ccl1ame, exceto se a âlteração não afitar a lbnnulação das propostast

27.2.,1 - Não serão acolhidas âs i,npugnaçõcs imotivaclas, apreserrradas iitempcstivâmentc e/ou
sulrscritas por rcprcscrtante não habirilado ou rão identificado no proceiso para respo.der pcra licitante;

27.2.5 - 
^s 

inrpugnagões nào suspendem os prazos prcvist;s no ceriame;

. 27.2.6. A oonccssão dc efeito sLtspensivo à ünpugnagão ó medirJa cxcepcional e devcrá ser motivada
pclo pregocifo, nos aulos do processo de licitação:

28.1 - o Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de Licitação e Da
execução do Contrâto, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira.
282 - o pregoeiro ou autoridâde superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou
especialislâc no assunto objero desta Iicilaçào.
28.3 - Defini9ões de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:

a, Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer cojsa de valor
capaz de i fluenciar o processo de âquisição de bens ou serviços, seleção e contratação ds consurtores, ou a
execugão dos contratos correspondentes:

b. Extorsão ou coaçãot tentativa de ílfluenciaÍ, por
reputagão ou à proprisdade, o processo de aquisigão de bens
consultores, ou a execução dos contratos corfespondentes:

meio de âmeaqas de dâno à pessoâ, à
ou serviços, seleção e contratação de

c. Fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciâr o
plocesso de aquisiçãô de bens ou serviços, seleção e contratagão de consultores, ou a execução dos contratos
correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do referido processo:

d. Collluiot acordo entre os licitant€s destinado a gerar ofertas com pregos attificiais, não
competitivos:

-r 
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29. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
29 1 - A contÍatada deverá adotar boas práticas de otimização de recuÉos / redução de desperdícios / menor
poluição, tais como:

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;
b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

_ c) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição;

d) Adoção de práticas de sustentabilidade na execugão dos serviços, quando couber, de acordo com o
art. 6ô da Instruçâo Normativa SLTI/MPOG nô l, de 19 dejaneiro de 2010.

30.1 - Todâs as declaragões exigidas neste edital deverão ser assinadas por representante Iegâl da licitante.
30.2 - Os ânexos oferecidos pela administração são âpenas para orientâção a Licitante não havendo a
necessidade de serem reproduzidos exatamente iguais, bâstando não comprometer o entendimento do que se
exige.
30.3 - O PregoeiÍo ou à Autoridade Superior, facultativamente, poderá em qualquer fase do julgamento
promover diligência destiDada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e â aferição do ;feúado,
bem como solicitar a elaboração de pâreceres técnicos desti ados a fundamentâr as decisões.
30.4 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabri do-se o prâzo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, â
alreração não afetar â formulação das propostâs.
J0.5 - Não serão considerados motivos pâra desclassificação as simples omissões (não essenciâis) ou erros
materiais na ploposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento
da Iicitaçâo e o entendimento da propostâ, e que não firâm os direitos das demais licitantes, sendo a decisão,
para lanto. de tolal conseDlimenlo do comissào.
J0.6 - Na contagem dos prâzos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em diâs de expediente nâ Administração.
30.7 - A homologação do resuhado desr. licitação não implicará direito à conhataqão.
30.8 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorente de fato
supeNenieDte devidamente comprovadâ, ou ânulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oficio ou por
provocâção de terceiros, mediante parecer sscrito e devidamente fundamentado.
30.9 - Nos casos omissos âplicar-se-ão as disposições constantes da Lei no 10.520, de l'll\jl2\O2, DecÍeto
Federal n0 10.024 de 20/0912019, Lei Complementar no 12312006 - Lei ceral da Microempresa, §om as
âlterações da Lei Complementar n. 14712014, e legislagão coffelatâ aplicando-se, subsidiariamente, no que
couber, â Lei n'8.666193, de 21106/93, com suas alterações.
30.10 ' O foro para dirimir questões Íelativas ao presente Edital será o da ComaÍca de Arâcâti/CE, com
exclusão de qualquer outro.
30.11 - lntegram este Editâ1, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de PÍoposta;
ÂNEXO III - Termo de Adesão - BLL;
ANEXO IV- Custo pela Utilizâção do Sistema;
ANEXO V - Modelos de declaraçõesj
ÀNEXO VI - Minuta do Contrato;
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ANIXO VII - Modclo de deolaração de âulenticidadc dos docuntentos

Aracati/CE,.]L de maio de 2023.

Crisriane Araíiclr,V i,jr.a Alves
Sccretárir Muni{inàl de Sâúde
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